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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XIII                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 09 DE DEZEMBRO DE 2019                       Nº 230

EXECUTIVO/GABINETE

DECRETO Nº 1139/2019, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2019 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a 
o art. 8º, da Lei Nº 1.711 de 28 de dezembro de 2018,                                                

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 1.905.400,00 (hum milhão, novecentos e cinco mil e quatrocentos 
reais) na dotação constante do anexo I, deste Decreto.

Art.2º Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar, na forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 
43, §1º inciso III, a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II, 
deste Decreto.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

 

 

 

 

 

ANEXO I – SUPLEMENTAÇÃO 

 

DATA 
 

UN 
 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL ELEMENTO 
 

ESFERA 
 

VALOR 
 

09/12/2019 06 12.362.0612.0094.2018 3390390000 FISCAL 200.000,00 

09/12/2019 24 04.122.2457.0336.2093 4490520000 FISCAL 1.400,00 

09/12/2019 26 18.544.2648.0262.1111 4490390000 FISCAL 1.700.000,00 

09/12/2019 80 04.122.8054.0296.2068 4690710000 FISCAL 4.000,00 

TOTAL 1.905.400,00 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019. 

198º da Independência e 131º da República. 

 

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

 

ANEXO II – ANULAÇÃO 

 

DATA 
 

UN 
 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL ELEMENTO 
 

ESFERA 
 

VALOR 
 

09/12/2019 06 12.365.0612.0084.1145 4490390000 FISCAL 200.000,00 

09/12/2019 24 04.122.2457.0336.2093 3390300000 FISCAL 1.400,00 

09/12/2019 26 18.544.2648.0262.1111 4490390000 FISCAL 1.700.000,00 

09/12/2019 80 04.122.8054.0296.2068 4490390000 FISCAL 4.000,00 

TOTAL 1.905.400,00 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019. 

198º da Independência e 131º da República. 

 

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 1140/2019, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

Aprova o Regulamento do 3º Programa “Mutirão da 
Conciliação” – PMC, criado pela Lei Complementar n.º 90, de 
04 de dezembro de 2019 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 69 da Lei 
Orgânica do Município,

DECRETA:
Art.1º Fica aprovado, na forma do texto anexo ao presente Decreto, o 

Regulamento do 3º Programa “Mutirão da Conciliação” – PMC, nos termos do artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 90, de 04 de dezembro de 2019.

Art.2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

MÁRIO DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS
Secretário Municipal de Tributação

POLION TORRES
Procurador Geral do Município

REGULAMENTO DO III PROGRAMA “MUTIRÃO DA CONCILIAÇÃO” QUE 
CONCEDE DESCONTOS NA REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DE 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE - PMC/SGA

CAPÍTULO I
Do III Programa Mutirão da Conciliação – PMC/SGA

 Art. 1º - O III Programa Mutirão da Conciliação – PMC/SGA, instituído pela 
Lei Complementar n.º 90, de 04 de dezembro de 2019, é regulado pelas disposições e 
normas estabelecidas neste Regulamento.
 Art. 2º - O PMC/SGA destina-se a promover a regularização dos créditos 
fiscais provenientes de tributos e preços públicos vencidos até 31 de dezembro de 
2018.

CAPÍTULO II
Da Administração e Execução

 Art. 3º - O PMC/SGA é administrado e executado pela Secretaria Municipal 
de Tributação e pela Procuradoria Geral do Município.
 Art. 4º - A competência para deferir o processo de parcelamento será do 
Secretário Municipal de Tributação.

CAPÍTULO III
Da Admissão ao PMC/SGA

 Art. 5º - A admissão ao PMC/SGA dar-se-á por opção do contribuinte, por 
intermdio de requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Tributação, conforme o 
Modelo constante do anexo I deste Regulamento, até 90 (noventa) dias, contados da 
publicação deste Regulamento.
 Parágrafo Único - O parcelamento de crédito fiscal inscrito em Dívida Ativa 
será também requerido nos termos deste artigo.
 Art. 6º - A opção pelo parcelamento implica:
 I – confissão irrevogável e irretratável dos créditos fiscais;
 II – a expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou 
judicial, bem como a desistência dos já interpostos, relativamente aos créditos fiscais 
incluídos no período por opção do contribuinte;
 III – a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Tributação e pela Procuradoria Geral do Município, 
inclusive o aceite em Nota Promissória e sua cobrança bancária.
 § 1º - Havendo procedimento judicial em que o Município figure como 
sujeito passivo, a comprovação do cumprimento da exigência do inciso II dar-se-á com 
a juntada de Certidão do Pedido de Desistência da Ação e do pagamento das despesas 
judiciais respectivas, se for o caso.
 § 2º - Em se tratando de créditos fiscais inscritos na Dívida Ativa e 
ajuizados, o optante do PMC/SGA deve, igualmente, comprovar o protocolo do Pedido 
de Desistência Irrevogável quanto aos recursos e embargos que houver apresentado 
no Feito.
 Art. 7º - São requisitos indispensáveis à formalização da opção pelo PMC:
 I – requerimento padronizado, conforme previsto no artigo 5º, assinado 
pelo devedor ou seu representante legal, com poderes especiais, nos termos da lei, 
devidamente comprovado mediante a juntada do respectivo instrumento de mandato;
 II – documento que comprove o pagamento da primeira parcela, que 
deverá ter seu valor calculado na forma determinada do artigo 13 deste regulamento;
 III – cópia do Contrato Social e aditivos, se pessoa jurídica, que permitam 
identificar os responsáveis pela representação da empresa ;
 IV – cópias da Cédula de Identidade, CPF e de documento que comprove 

sua residência;
 V – apresentação, pelo contribuinte, de arrolamento dos bens, na forma do 
artigo 64 da Lei Federal n.º 9.532, de 10 de dezembro de 1997, ou de uma das 
seguintes garantias:
 a) fiança bancária, nos termos do § 5º do artigo 9º da Lei n.º 6.830/80, ou 
outro tipo de fiança desde que, neste caso, o fiador comprove que detém bens 
suficientes ao cumprimento da obrigação;
 b) hipoteca de bem imóvel, em 1º grau, em favor do Município, inclusive 
oferecida por terceiro, desde que aceita pela autoridade responsável.
 § 1º - São dispensados das exigências a que se refere o inciso V deste 
artigo, os contribuintes cujo crédito fiscal consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais).
 § 2º - Além das garantias estabelecidas no inciso V deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Tributação pode exigir do contribuinte o fornecimento periódico 
de informações, inclusive em meio magnético, necessárias ao acompanhamento e 
controle do contribuinte optante do PMC/SGA.
 § 3º - A adesão ao PMC/SGA não implica em desconstituição da penhora, 
arresto de bens ou outras garantias efetivadas nos autos da execução fiscal já 
existente, passando o gravame preexistente a integrar as garantias de que trata este 
artigo.
 § 4º - A execução fiscal somente será suspensa após a homologação da 
opção de ingresso do PMC/SGA.
  § 5º - Nos casos em que o contribuinte devedor optar pelo pagamento em 
cota única, com a aceitação tácita das condições impostas, poderá ser dispensada a 
apresentação da documentação constante deste artigo, desde que o pagamento de 
todos os créditos sejam efetuados em até 10 (dez) dias da emissão ou recebimento dos 
repectivos documentos de arrecadação.
 § 6º - Nos casos do procedimento simplificado de que trata o parágrafo 
anterior, decorrido o vencimento do Documento de Arrecadação de Receitas 
Municipais sem que o pagamento tenha sido efetuado, os créditos tributários 
correspondentes voltarão às suas condições anteriores.
 § 7º - O procedimento descrito neste artigo poderá ocorrer por meio digital, 
através do Portal do Contribuinte ou mediante comunicação eletrônica via e-mail.   
 Art. 8º - O arrolamento de bens a que se refere o artigo anterior consistirá 
na idicação dos bens e direitos pertencentes ao contribuinte, limitado ao valor 
consolidado do crédito fiscal parcelado, observado, ainda:
 I – a partir da data de notificação do ato de arrolamento, comprovada pela 
entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos bens e dos direitos arrolados, 
fica obrigado a comunicar à autoridade competente da Secretaria Municipal de 
Tributação, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a ocorrência de transferência, 
alienação ou oneração dos bens e direitos arrolados.
 II – a alienação, a oneração ou a transferência, a qualquer título, dos bens 
e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no inciso anterior, 
autoriza a postulação de medida cautelar fiscal contra o contribuinte.
 III – o termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado:
 a)no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis;
 b)nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou os 
direitos sejam registrados ou controlados;
 c)no Ofício de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio 
tributário do sujeito passivo, relativamente aos demais bens e direitos.
  IV – as certidões negativas de tributos municipais expedidas deverão 
conter informações quanto à existência de arrolamento.
 V – liquidado o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, a 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Tributação comunicará o fato ao 
Registro Imobiliário, Notário Público, órgão ou entidade competente de registro e 
controle em que o termo de arrolamento tenha sido registrado, nos termos do inciso III, 
deste artigo, para fins de cancelamento.

CAPÍTULO IV
Da Consolidação e da Forma de Pagamento de Dívidas

 Art. 9º - A consolidação dos créditos fiscais alcançados pelo PMC/SGA 
abrangerá todos aqueles existentes em nome do contribuinte, na forma da Lei, 
constituídos ou não, bem como os acréscimos moratórios, determinados em 
conformidade com a legislação pertinente e, ainda, àqueles objeto de parcelamento em 
curso.
 § 1º - o crédito fiscal a ser parcelado, depois de consolidado, sujeitar-se-á 
a variação mensal de 1% (um por cento), além da atualização monetária anual pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE ou outro que venha a 
substituí-lo, vedado qualquer outro acréscimo, salvo nos casos de atraso no 
pagamento.
 § 2º - Para efeito do parágrafo anterior, entende-se como acréscimo os 
valores referentes a juros e multa de mora.
 § 3º - Para fins deste Regulamento, considera-se crédito fiscal a soma do 
tributo, da atualização monetária, das multas e dos juros de mora, na forma da 
legislação em vigor.
 § 4º - Os parcelamentos em curso que já tenham sido objeto de reduções, 
de acordo com legislações anteriores, somente poderão obter nova redução se 
enquadrados até o limite estabelecido no artigo 11 deste Regulamento, tendo como 
referência o valor original do crédito referente ao saldo devedor.
 Art. 10 – Fica concedido desconto de 90% (noventa pro cento) nos  juros e 
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multas decorrentes de créditos tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 
de dezembro de 2018, desde que o pagamento do tributo, devidamente atualizado, 
seja efetuado, integralmente, e no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação 
deste Regulamento.
 § 1º - O crédito tributário oriundo somente de multas será reduzido em 70% 
(setenta por cento) do valor total, desde que a quitação ocorra na forma estabelecida no 
caput deste artigo.
 § 2º - o desconto a que se refere este artigo será concedida mediante 
requerimento do interessado, nos termos constantes no Anexo II deste Regulamento, 
acompanhado do comprovante de pagamento do valor devido, deduzido juros e multa.
  Art. 11 – Os créditos fiscais consolidados, referentes a 
exercícios anteriores, cjo contribuinte esteja em situação absolutamente regular em 
relação aos fatos geradores acontecidos a partir de 1º de janeiro de 2019, podem ser 
pagos, em moeda corrente ou em cheque do próprio contribuinte, de acordo com a 
legislação específica, mediante parcelamento em até 36 (trinta e seis) meses, em 
prestações sucessivas, com dispensa de juros e multas, na conformidade dos 
seguintes critérios:
 I – se requerido em até 06 (seis) parcelas, redução de 75% (setenta e cinco 
por cento) sobre juros e multas;
 II – se requerido em mais de 06 (seis) até 12 (doze) parcelas, redução de 
50% (cinqueta por cento) sobre juros e multas;
 III – se requerido em mais de 12 (doze) até 24 (vinte e quatro) parcelas, 
redução de 30% (trinta por cento) sobre juros e multas;
 IV – se requerido em mais de 24 (vinte e quatro) até 36 (trinta e seis) 
parcelas, redução de 15% (quinze por cento) sobre juros e multas;
 § 1º – Nos casos excepcionais, em que o contribuinte demonstre na 
Audiência de Conciliação Fiscal a impossibilidade do pagamento da parcela única  na 
ocasião da data do acordo, ficará facultado ao Procurador do Município autorizar o 
parcelamento em até 04 (quatro) parcelas, com os descontos de 90% (cem por cento) 
nos juros e multa. 
  § 2º - É da competência do Procurador do Município promover a inclusão 
em pauta ou apresentar termo de acordo para homologação judicial ou extrajudicial 
competente no período previsto neste artigo, podendo incluir os valores dos honorários 
advocatícios para os casos de que trata a lei, calculados sobre o  valor da dívida 
devidamente atualizada, cabendo ao contribuinte optante arcar com a totalidade das 
custas processuais.
  §4º Fica o Procurador do Município autorizado a firmar acordo judicial, 
concedidos os benefícios previstos nesta lei.
 Art. 12 – Serão devidos honorários, no percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor objeto de parcelamento, sempre que este envolver créditos fiscais 
discutidos judicialmente ou em execução fiscal, sem prejuízo do pagamento das custas 
e emolumentos judiciais, acaso devidos, e desque que seu pagamento se dê em cota 
única.

CAPÍTULO V
Do Valor das Parcelas

 Art. 13 – O valor mínimo de cada parcela corresponderá ao montante do 
crédito fiscal, acrescido das atualizações legais, dividido pelo número de meses 
pactuados, cujo valor não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).
 Parágrafo único – o limite definido no caput deste artigo não se aplica nos 
casos em que após a concessão dos descontos estabelecidos neste Decreto o crédito 
tributário devido seja inferior ao valor mínimo de parcela.

CAPÍTULO VI
Da Exclusão do PMC/SGA

 14 – O parcelamento será automaticamente cancelado:
 I – Pela inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas no 
artigo 7º deste Regulamento;
 II – Em caso de declaração de insolvência, da decretação de falência, de 
extinção ou pela liquidação de pessoa jurídica;
 III – Pela prática de qualquer procedimento que oculte operações ou 

prestações tributáveis;
 IV – Em caso de inadimplência por 03 (três) meses consecutivos ou 06 
(seis) meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativo às parcelas do PMC/SGA, bem 
como referente aos tributos municipais com vencimento após 31 de dezembro de 2016;
 V – Por cancelamento, de ofício, de inscrição do Cadastro Mercantil de 
Contribuints;
 VI – Pela emissão de documentos fiscais inidôneos.
 § 1º - A rescisão do acordo celebrado nos termos do PMC/SGA implicará 
na imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda não pago, além 
dos acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos 
geradores, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções 
admitidas no art. 11, devendo o processo, se for o caso, ser remetido, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, para inscrição na Dívida Ativa do Município e início da respectiva 
execução fiscal.
 § 2º - A rescisão a que se refere o parágrafo anterior produzirá seus efeitos 
depois de cientificado o contribuinte.
 § 3º - Da decisão que excluir o optante pelo PMC/SGA, caberá recurso, 
com efeito suspensivo, ao Secretário Municipal de Tributação, no prazo de 10 (dez) 
dias, que se pronunciará em 05 (cinco) dias.
 § 4º - Para fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, não serão 
considerados os atrasos no pagamento inferiores a 30 (trinta) dias;
 § 5º - Para efeito do disposto neste artigo são considerados todos os 
estabelecimentos situados no Município:
 I – da empresa beneficiária do parcelamento;
 II – da empresa cujo titular ou sócio também seja titular ou sócio da 
empresa beneficiária do parcelamento.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

 Art. 15 – A fruição dos benefícios de que trata este Regulamento não 
confere direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas a qualquer 
título.
 Art. 16 – Homologado o acordo, o contribuinte tem direito a receber 
Certidão de Regularidade enquanto se mantiver adimplente com o parcelamento e com 
as demais obrigações tributárias exigidas na legislação.
 Art. 17 – Os créditos parcelados mediante os benefícios constantes deste 
Regulamento não podem ser objeto de novo parcelamento.
 Art. 18 – Nos casos de sucessão ou incorporação, os sucessores e 
incorporadores assumem os débitos referentes ao PMC/SGA.
 Art. 19 – As demais normas referentes ao parcelamento reger-se-ão pela 
legislação existente.
  Art. 20 - Os benefícios previstos na presente lei não se aplicam aos 
créditos constituídos em razão da prática de crime contra a ordem tributária, bem como 
aqueles decorrentes de substituição tributária ou optantes do Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL e do Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI).
 Art. 21 – Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

MÁRIO DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS
Secretário Municipal de Tributação

POLION TORRES
Procurador Geral do Município

 

 
 
 

ANEXO I

 

REQUERIMENTO DE ADMISSÃO II PMC/SGA

 
 

1 –

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:

 

1.1 –

 

Nome ou Razão Social:

 

 

1.2 –

 

CGC / CPF:

 

                                                    1.3 –

 

Inscrição Municipal (Mobiliária ou Imobiliária):

 

1.4 –

 

Rua / Praça / Avenida: 

  

1.6 –

 

Número:

 

 

1.6 –

 

Bairro:

 

1.7 –

 

Município:

 

1.8 –

 

CEP:

 

1.9 –

 

Telefone:

 

 

 
 

2 –
 
REQUERIMENTO

 

O contribuinte acima identificado, nos termos do artigo 5º do Regulamento do PMC/SGA, aprovado pelo Decreto nº._____________________, 
requer o parcelamento de seu débito consolidado, em __________________________ (                                              

         
) parcelas, conforme 

discriminado neste Requerimento, declarando estar ciente das condições impostas no Regulamento do PMC/SGA e de que o presente pedido 
importa em confissão irrevogável e irretratável dos débitos consolidados e configura confissão extrajudicial, nos termos dos artigos 348, 353 e 
354 do Código de Processo Civil. 
 

Compromete-se, ainda, a recolher as parcelas subseqüentes, calculadas na forma do artigo 11 do citado Regulamento, até o dia XX de cada 
mês. 
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3 – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
3.1 – Nome: 

 

3.2 – Cargo: 

 

3.3 – CPF: 

3.4 – Local: 3.5 – Data:  3.6 – Assinatura: 

 

 
 
4 – DOCUMENTOS ANEXOS: 
 
1 – Requerimento padronizado (2 vias). 
2 – Comprovante do pagamento da 1ª parcela. 
3 – Cópia do Contrato Social e Aditivos, se for o caso, que permitam identificar os responsáveis pela representação da empresa. 
4 – Cópias da carteira de identidade, CPF e de documento que comprove sua residência (recibos de água, luz e telefone fixo). 
5 – Cópia do PAT, se for o caso. 
6 – Comprovante de protocolização de desistência da ação na esfera judicial, se for o caso. 
 
 
 
5 – DISCRIMINAÇÃO DOS CRÉDITOS A SEREM CONSOLIDADOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Gonçalo do Amarante – RN,        de                                     de 20XX. 
 
___________________________________________ 
Assinatura do Responsável 
 

ANEXO II 
REQUERIMENTO DE DISPENSA DE JUROS E MULTA NOS TERMOS DO II PMC/SGA 

 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
 
1.1 – Nome ou Razão Social: 

 
1.2 – CGC / CPF: 

                                                    

1.3 – Inscrição Municipal (Mercantil ou Imobiliária): 

1.4 – Rua / Praça / Avenida:   1.6 – Número: 

 

1.6 – Bairro: 1.7 – Município: 1.8 – CEP: 1.9 – Telefone: 

 

 
2 – ORIGEM DO DÉBITO 
 
2.1 – Processo nº.: 

      PAT  
      PARCELAMENTO 
 

2.2 – Denúncia Espontânea: 

        ISS                 IPTU 
        TAXAS          OUTROS 

2.3 – Processo de Dívida Ativa nº.: 

 
3 – DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DO DÉBITO: 
 
Imposto / Principal: 

 

Multa: Juros: Total:  

Imposto / Principal: 

 

Multa: Juros: Total: 

Imposto / Principal: 

 

Multa: Juros: Total: 

Imposto / Principal: 

 

Multa: Juros: Total: 
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LEI Nº 1786, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre a denominação de logradouro na comunidade 

Serrinha de Cima, município de São Gonçalo do 

Amarante/RN e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei:

Art.1º Fica denominada como “Rua Beco da Baiuca”, o logradouro público 

localizado na Comunidade Serrinha de Cima, São Gonçalo do Amarante/RN sinalizado 

conforme o anexo I.

Art.2º O Poder Executivo Municipal por meio do setor competente 

providenciará a colocação da placa indicativa da referida rua.

Art.3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, revogam-

se as disposições em contrário.

Art.4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.

198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

ANEXO I

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.

198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1130/2019, de 09 de dezembro de 2019.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Orgânica do 
Município e, em observância a Lei Complementar Municipal nº 69/2015, que dispõe 
sobre a reestruturação organizacional do Poder Executivo do Município de São 
Gonçalo do Amarante, 

RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar ARNALDO PEREIRA DE ARAÚJO do cargo de Gerente 

de Equipamentos Comunitários e Logradouros Públicos da Secretaria Municipal de 
Serviços Urbanos.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09 
de dezembro de 2019.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1131/2019, de 09 de dezembro de 2019.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Orgânica do 
Município e, em observância a Lei Complementar Municipal nº 69/2015, que dispõe 
sobre a reestruturação organizacional do Poder Executivo do Município de São 
Gonçalo do Amarante, 

RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear FRANCISCO ROMARIO DA SILVA OLIVEIRA para 

exercer o cargo de Gerente de Equipamentos Comunitários e Logradouros Públicos da 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09 
de dezembro de 2019.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1132/2019, de 09 de dezembro de 2019.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37 da Lei Complementar nº 72/99, 
segundo o qual a exoneração do cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou de 
ofício,

CONSIDERANDO que foi solicitado pelo servidor sua exoneração 
através do Processo nº 1740/2019-SEMA, 

R E S O L V E:
Art. 1º- Exonerar, a pedido, o servidor efetivo JOÃO DE DEUS PEREIRA, 

matrícula nº 00481, Vigia, lotado no Centro de Especialidades Odontológicas.
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09 
de dezembro de 2019.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

 

4 – VALOR A SER PAGO (deduzidos os juros e as multas): R$ 
_________________________________ 
 
4.1 – VALOR A SER PAGO (deduzido 60% da multa): R$ 
_________________________________ 
 
5 – REQUERIMENTO: 
 
O contribuinte acima identificado, requer dispensa do pagamento dos juros e da multa conforme previsto no art. 10, do regulamento do II 
PMC/SGA, aprovado pelo Decreto nº. ___________, de ____________________, declarando estar ciente das condições impostas no citado 
Regulamento. 
 
6 – DOCUMENTOS ANEXOS: 
 
1 – Comprovante do pagamento do valor integral para quitação. 
2 – Cópia dos documentos de origem dos débitos. 
3 – Comprovação de juntada do pedido de desistência do processo contencioso administrativo tributário, se for o caso. 
 
7 – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
7.1 – Nome: 

 

7.2 – Cargo: 

 

7.3 – CPF: 

7.4 – Data: 7.5– Assinatura: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 80/2019
PREGÃO ELETRÔNICO 031/2019

Aos 06 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às 09:00 horas, na 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, sito 
a Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E CONVÊNIOS, inscrito no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.° 08.079.402/0001-35, sediado na Rua 
Alexandre Cavalcanti, s/n.º, Centro, São Gonçalo do Amarante, neste ato representado 
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E 
CONVÊNIOS o senhor GENILSON MEDEIROS MAIA, brasileiro, casado Portador do 
RG de nº 735.760-SSP/RN CPF: 455. 474.244-04 Endereço: Rua Vereador Ary Dantas 
Teixeira, Condomínio São Gonçalo nº 300/ São Gonçalo do Amarante/RN Portaria:07-
2019 doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão, sob o número 
031/2019, cujo objetivo fora a formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE RELOGIO DE PONTO BIOMETRICO COM IMPRESSORA, 
em conformidade com as especificações dispostas no Edital de Licitação e seus 
anexos. Também integram esta Ata de Registro de Preços os termos das propostas de 
preços ofertadas pelas empresas licitantes, independentemente de transcrição. 
Ressalte-se, por oportuno, que o prazo para assinatura da ARP pelas licitantes 
vencedoras será de até 5 (cinco) dias, a contar da comunicação de que está a sua 
disposição; que todas as condições referentes à contratação estão descritas no 
referido Contrato; que a validade desta Ata de Registro de Preços conta desta data, por 
12 (doze) meses; e que a recusa da aposição da assinatura por parte de qualquer 
licitante não a invalida.
CLAUSULA PRIMEIRA
1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais 
referente a futura aquisição com instalação de relógios de ponto biométrico com 
impressora, bem como na prestação dos serviços de configuração e adequação dos 
equipamentos com software de sistema de controle de acesso e registro de ponto 
eletrônico, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 
previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, 
na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
2.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Membro da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E CONVÊNIOS,
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos equipamentos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de comprass.
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
e, 
h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente ARP. 
2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de comprass, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da convocação;
b) entregar o objeto solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho; 
c) fornecer o objeto conforme especificação, marca e preço registrados na presente 
ARP; 
d) entregar o objeto solicitado no respectivo endereço do órgão participante da 
presente ARP; 
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na 
presente ARP; 
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP; 
i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de até 01 (um) ano, podendo o 
fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração.
 CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta 
ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá 
demonstrar de forma clara a composição do novo preço, através de planilhas de custo, 
datada(s) do período da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da 
solicitação, a Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços 
adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta ARP.
4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já 
contratadas ou empenhadas.
EMPRESA: A Hora Certa Relógios de Ponto Ltda - ME
 CNPJ SOB O NR: 02.037.818/0001-04
ENDEREÇO: Borges de Castro, 1312, Bairro: Nossa de Nazaré – Natal/RN
TEL.: (084) 3086-1182/3223-8038, E-mail: adm.comercial@ahoracertarn.com.br
 REPRESENTANTE: Ivanildo Neres da Silva
ENDEREÇO DO REPRESENTANTE: Maristela, 720, Ap. nº 306 – Bloco E, 
Condomínio Residencial Felipe Camarão, Bairro: Felipe Camarão, Natal/RN. CEP.: 
59074-340,
CPF DO REPRESENTANTE: 915.745.794-87
RG DO REPRESENTANTE: 001.388.347 (2ª Via), expedida pela ITEP/RN
ESTADO CIVIL: Solteiro
NACIONALIDADE: Brasileiro
PROFISSÃO: Empresário

 

Código Descrição do Objeto Und Quant Marca Preço Unit 

914196 

Relógios de Ponto Biométrico com impressora de comprovante em 
bobina térmica, incluso instalação, configuração, licença única de 
software de sistema de controle de acesso, garantia mínima de 12 
(doze) meses, e treinamento dos servidores para operacionalização.  

Unid 50 

 
 

Henry 

 
 

1.872,00 

02 
Bobina térmica para impressão de comprovante de registro de ponto, 
com no mínimo 300mt em papel térmico cuja impressão tenha 
durabilidade de no mínimo 05 (cinco) anos.  

Unid 200 

 
 

Pereira e 
Paiva 

 
 

32,00 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por órgão ou entidade da 
Administração Pública do município de São Gonçalo do Amarante/RN, independente 
da participação ou não da licitação, desde que autorizados pela Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do Amarante e em comum acordo com a empresa registrada, conforme 
estabelece o Art. 22, §§ 3º e 4º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  
Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos itens, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 

Eletrônico nº. 031/2019-PMSGA.
5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº. 031/2019-
PMSGA, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através de crédito em conta, 
mediante autorização do CONTRATANTE em conta corrente de nº. ****, Agência *****, 
do Banco do Brasil, cujo titular é a própria CONTRATADA, ou em cheque nominativo a 
esta. 
a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, 

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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estadual e municipal.
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira. 
CLAUSULA SÉTIMA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
7.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
7.2. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, 
como também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no 
Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do Amarante/RN.7.3. A qualquer tempo, o 
preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do 
fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 7.4. A 
entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições:
7.4.1. Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela 
contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de contrato. 7.4.2. Deverão 
ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 
segurança durante o transporte e armazenamento, assim como pronto para serem 
utilizados. 7.4.3. A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local definido pela 
Administração Municipal, observado os limites geográficos do Município de São 
Gonçalo do Amarante / RN.7.5. O recebimento e aceitação do objeto registrados nesta 
ARP seguirão as seguintes condições:7.5.1. O recebimento do objeto licitado deverá 
ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta 
ARP. 7.5.2. Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer tipo de problema 
ou garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 
recebimento definitivo. 7.5.3. Por ocasião da entrega e/ou fornecimento do serviço, a 
Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do 
servidor ou membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento. 7.5.4. 
Cada item desta ARP será recebido: 7.5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do 
objeto licitado, por servidor ou comissão responsável, desde que: 7.5.4.1.1. a 
quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 7.5.4.1.2. o prazo de 
validade esteja conforme a alínea “b” deste Artigo; e, 7.5.4.1.3. no caso de aquisição a 
embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento. 
7.5.4.1.4. esteja em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência, anexo I 
do Edital que rege este certame.7.5.4.2. Definitivamente, no prazo de imediato até 10 
(dez) dias, por servidor ou comissão responsável, desde que: 7.5.4.2.1. a 
especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
7.5.4.2.2. o objeto esteja adequado para utilização. 7.5.4.3. O atesto da nota fiscal 
referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo. 
7.5.4.4. Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes; 
7.5.4.4.2. rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à 
especificação. 7.5.4.5. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para 
cumprir a determinação exarada pela Administração. 7.6. São sanções passíveis de 
aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 7.6.1. advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não 
ensejem prejuízos a Administração; 
7.6.2. Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor; 7.6.3.multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de 
atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor; 
7.6.4. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor; 7.6.5. Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos 
termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 
7.6.6.  A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
7.6.6.1. Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do 
contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo 
determinado nesta ARP. 7.6.6.2. Descumprimento dos prazos, inclusive os de 
fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das 
determinações da Administração. 7.6.7. Em caso de ocorrência de inadimplemento de 
termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração 
procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, 
observado o princípio da proporcionalidade. 7.6.8. Comprovado impedimento ou 
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em 
relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 7.6.9. As sanções de advertência e de 
suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas 
à licitante juntamente com a multa. 7.6.10. As penalidades fixadas nesta cláusula serão 
aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa 

deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 
7.7. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 7.7.1. Por iniciativa da Administração, 
quando: 7.7.1.1. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as 
condições da presente ARP. 7.7.1.2. Recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo 
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
7.7.1.3. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 7.7.1.4. Em 
qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de 
Preços; 7.7.1.5. Não manutenção das condições de habilitação; 7.7.1.6. Não aceitar a 
redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; 7.7.1.7 em razões de 
interesse público, devidamente justificadas. 7.7.2. Por iniciativa do próprio fornecedor, 
desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de 
cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato 
superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
7.7.2.1. Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº. 
8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da 
mesma lei, no que couber. 7.7.2.2. O cancelamento de registro, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal.
CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 
8.666/93 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
8.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN, do Estado do Rio 
Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.8.3. Nada mais havendo a tratar, 
lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
São Gonçalo do Amarante/RN, 06 de dezembro de 2019.
GENILSON MEDEIROS MAIA/SECRETÁRIO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS, COMPRAS ECONVÊNIOS P/CONTRATANTE
Ivanildo Neres da Silva A Hora Certa Relógios de Ponto Ltda - ME CONTRATADA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 078/2019
PREGÃO PRESENCIAL 085/2019

Aos 21 dias do mês de Novembro do ano de dois mil e dezenove, às 09:00 horas, na 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, sito 
a Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, através da Secretaria Municipal de Juventude 
Esporte e Lazer, neste ato representado pelo , o senhor MICAEL MOREIRA DA SILVA, 
brasileiro, casado, portador da Carteira da Identidade n.º 2.464.417 expedida pela 
SSP/RN e do CPF n.º 071.574.544-16, residente e domiciliado na Travessa Letice 
Vasconcelos, 34, Bairro Novo São Gonçalo, São Gonçalo do Amarante/RN, nomeado 
através da Portaria n.°16/2019, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, 
institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de 
Pregão Presencial, sob o número 085/2019, cujo objetivo fora a formalização de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE TRAVES DE FUTEBOL DE 
CAMPO, FUTEBOL DE AREIA, FUTSAL, FUTEBOL MIRIM E POSTES PARA REDE 
DE VOLEIBOL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE JUVENTUDE ESPORTE E LAZER  em conformidade com as especificações 
dispostas no Edital de Licitação e seus anexos. Também integram esta Ata de Registro 
de Preços os termos das propostas de preços ofertadas pelas empresas licitantes, 
independentemente de transcrição. Ressalte-se, por oportuno, que o prazo para 
assinatura da ARP pelas licitantes vencedoras será de até 5 (cinco) dias, a contar da 
comunicação de que está a sua disposição; que todas as condições referentes à 
contratação estão descritas no referido Contrato; que a validade desta Ata de Registro 
de Preços conta desta data, por 12 (doze) meses; e que a recusa da aposição da 
assinatura por parte de qualquer licitante não a invalida.
 CLAUSULA PRIMEIRA
1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais 
referente a aquisição futura de Traves de futebol de campo, futebol de areia, futsal, 
futebol mirim e postes para rede de voleibol, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Juventude Esporte e Lazer , cujas especificações, preço(s), 
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento 
licitatório supracitado. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, 
na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
2.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Membro da Secretaria Municipal de 
Juventude Esporte e Lazer 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos equipamentos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de comprass.
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
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penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP; 
g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
e, 
h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente ARP. 
2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de comprass, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da convocação;
b) entregar o objeto solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho; 
c) fornecer o objeto conforme especificação, marca e preço registrados na presente 
ARP; 
d) entregar o objeto solicitado no respectivo endereço do órgão participante da 
presente ARP; 
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na 
presente ARP; 
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP; 
i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de até 01 (um) ano a partir da 
sua assinatura. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração.
 CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta 
ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá 
demonstrar de forma clara a composição do novo preço, através de planilhas de custo, 
datada(s) do período da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da 
solicitação, a Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços 
adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta ARP.4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do 
objeto já contratadas ou empenhadas.4.4 – São objeto da presente ata os preços 
abaixo registrados com a(s) identificação da contratada.
EMPRESA 1:
Razão Social: Elias Macedo de Medeiros –ME
Endereço: Rua Vereador Maurício Fernandes de Oliveira N° 06, Conjunto Alameda 
Potiguar – Novo Amarante – CEP: 59.290-000, São Gonçalo do Amarante/RN.
Nº do CNPJ: 01.911.115/0001-09
Telefone: (84) 98734-3616
E-mail: courinho@ig.com.br
Nome do responsável pela empresa: Elias Macedo de Medeiros 
Endereço do responsável pela empresa: Rua Bel Raimundo Mendes, 1142, Lot. Novo 
Amarante- Regomoleiro, São Gonçalo do Amarante/RN
Nº do CPF do responsável: 530.860.824-53
N° do RG do responsável: 877599 ITEP/RN
Estado Civil: Solteiro
Profissão: Empresário

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Código Descrição UNID Marca QUANT. Preço Total 

914122
 

Traves de futebol de areia fabricadas com tubo de aço carbono 
de 2 polegadas, com as seguintes descrições: - metragem – 5,00 
metros de cumprimento por 2,20, metros de altura por dentro. - 

fixar tubos da mesma especificação com 01 metro de 
comprimento a partir da parte que fica no chão dos pés de cada 
trave, unificando um

 
na outra com tubos também da mesma 

especificação, que servirá como suporte para o equilíbrio sobre o 
piso. -

 
soldar 35 argolas de 04 cm abertura de 01 cm em toda a 

extensão da parte de traz das traves com vergalhão de 1.4 com 
distanciamento de 20 cm uma da outra, para fixação de redes. 
pintada na cor branca.

 

PAR
 

CORINHO
 

10,00
 

480,00
 

4.800,00
 

914125
 Poste para vôlei -

 
poste de vôlei oficial em tubo de 3 e chapa 14 -

 
-

 

altura fixa de 2,55 mts
 

aproximado -
 

-
 

acompanha bucha para 
fixação e cremalheira -

 
pintura em esmalte sintético na cor azul

 PAR
 

CORINHO
 

10,00
 

750,00
 

7.500,00
 

EMPRESA 2:
 

Razão Social: Impeval Comércio e Serviços Ltda EPP
 

Endereço: Rua Itapuí, n° 48, Lagoa Azul -

 

Natal/RN, 

 

Nº do CNPJ: 70.152.095/0001-44

 

Telefone: 84 99401-9658

 

E-mail: grupo@trevoecia.com.br

 

Nome do responsável pela empresa: Fausto Cavalcante da Silva Junior

 

Endereço do responsável pela empresa: Av. Governador Tarcísio de Vasconcelos Maia, 2010, Candelária, Natal/RN.

 

Nº do CPF do responsável: 671.046.224-20

 

N° do RG do responsável: 1.063.339 SSP/RN

 

Estado Civil: casado

 

Profissão: Empresário

 

Código

 

Descrição

 

UNID

 

Marca

 

QUANT.

 

Preço

 

Total

 

914121

 

Traves de futebol de campo fabricadas com tubo de aço carbono 
de 3. ½ polegadas, com as seguintes descriminação: metragem 
-

 

7.32 metros de comprimento por 2.94 metros de altura por 
dentro. -

 

fixar 02 (dois) suportes de tubo de ¾ de 80 cm de 
comprimento a partir da junção do cumprimento com a altura. -

 

soldar 50 argolas de 04 cm com abertura de 01 cm em toda a 
extensão da parte de traz das traves com vergalhão 1.4 com 
distanciamento de 20 cm uma da outra, para fixação de redes. 
pintada na cor branca. 

 

PAR

 

AÇO POTIGUAR

 

10,00

 

1.030,00

 

10.300,00
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A presente Ata de Registro de Preço só poderá ser usada por órgão ou entidade da 
Administração Pública do município de São Gonçalo do Amarante/RN, independente 
da participação ou não da licitação, desde que autorizados pela Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do Amarante e em comum acordo com a empresa registrada, conforme 
estabelece o Decreto Municipal nº 479/2013.  
Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos itens, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 
Presencial nº. 085/2019-PMSGA.
5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº. 085/2019-
PMSGA, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através de crédito em conta, 
mediante autorização do CONTRATANTE em conta corrente de nº. ****, Agência *****, 
do Banco do Brasil, cujo titular é a própria CONTRATADA. 
a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, 
estadual e municipal.
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira. 
CLAUSULA SÉTIMA – DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇO
7.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 7.2. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o 
novo valor compatível ao mercado. 7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de 
Preços obedecerá as seguintes condições:7.4.1. Deverão ser entregues no prazo 
máximo definido na proposta apresentada pela contratada, contado a partir da 
assinatura do instrumento de contrato. 7.4.2. Deverão ser entregues acondicionados 
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e 
armazenamento, assim como pronto para serem utilizados. 7.4.3. A entrega deverá ser 
feita na sede do Município, em local definido pela Administração Municipal, observado 

os limites geográficos do Município de São Gonçalo do Amarante / RN.7.5. O 
recebimento e aceitação do objeto registrados nesta ARP seguirão as seguintes 
condições:7.5.1. O recebimento do objeto licitado deverá ser efetuado pelo servidor ou 
comissão responsável pela aceitação do objeto desta ARP. 7.5.2. Não serão aceitos 
equipamentos amassados, qualquer tipo de problema ou garantia inferior ao definido 
na proposta apresentada na licitação, a contar do seu recebimento definitivo. 7.5.3. Por 
ocasião da entrega e/ou fornecimento do serviço, a Contratada deverá colher a data, a 
hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 
Contratante responsável pelo recebimento. 7.5.4. Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do objeto licitado, por servidor ou comissão 
responsável, desde que: 7.5.4.1.1. a quantidade esteja em conformidade com a 
solicitação efetuada; 7.5.4.1.2. o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” deste 
Artigo; e, 7.5.4.1.3. no caso de aquisição a embalagem esteja inviolada e de forma a 
permitir o adequado acondicionamento. 7.5.4.1.4. esteja em conformidade com o 
estabelecido no Termo de Referência, anexo I do Edital que rege este certame.7.5.4.2. 
Definitivamente, no prazo de imediato até 10 (dez) dias, por servidor ou comissão 
responsável, desde que: 7.5.4.2.1. a especificação esteja em conformidade com a 
proposta da licitante vencedora; 7.5.4.2.2. o objeto esteja adequado para 
utilização.7.5.4.3. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será 
realizado após o recebimento definitivo. 7.5.4.4. Constatada irregularidades no objeto 
contratual, esta Seção Judiciária poderá: 7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à 
diferença de quantidade ou de partes; 7.5.4.4.2. rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, se disser respeito à especificação. 
7.5.4.5. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a 
determinação exarada pela Administração. 7.6. São sanções passíveis de aplicação 
aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em 
legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
7.6.1. advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 7.6.2. multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor 
total da ata de registro referente ao fornecedor; 7.6.3.multa de 0,3% (três décimos 
percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total 
da ata de registro referente ao fornecedor; 7.6.4. multa de 10% (dez por cento) 
calculada sobre o valor total da ata de registro referente ao fornecedor; 7.6.5. 
suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 
da Lei 10.520/2002. 7.6.6.  A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas 
seguintes hipóteses: 7.6.6.1. Não apresentação de situação regular, no ato da 
assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou 
documento equivalente no prazo determinado nesta ARP. 
7.6.6.2. Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições 
previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração. 7.6.7. Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da 

EMPRESA 3: 
Razão Social: Maria de Fátima Araújo Silva – Me  
Endereço: Rua dos Colibris n° 33, Conjunto Alameda, Amarante - São Gonçalo do Amarante/RN – CEP: 59.290-000 
Nº do CNPJ: 11.886.312/0001-60 
Telefone: (84) 3214-4489 
E-mail: mf.comercio@hotmail.com 
Nome do responsável pela empresa: Maria de Fátima Araújo Silva 
Endereço do responsável pela empresa: Rua dos Pardais, 16, Conjunto Alameda Potiguar, CEP: 59.290-000. 
Nº do CPF do responsável: 652.681.724-68 
N° do RG do responsável: 1.085.628 SSP RN 
Estado Civil: Casada 
Profissão: Empresária 

Código Descrição UNID Marca QUANT. Preço Total 

914123 

Traves de futebol de salão fabricadas com tubo de aço carbono de 
3. ½ polegadas, com as seguintes descrições: - metragem – 3,00 
metros de cumprimento por 2,00 metros de altura por dentro. - fixar 
tubos da mesma especificação com 0,80 cm de comprimento a 
partir da parte que fica no chão dos pés de cada trave com 3 (três) 
metros unificando um na outra com tubos também da mesma 
especificação, que servirá como suporte para o equilíbrio sobre o 
piso. - soldar 25 argolas de 04 cm abertura de 01 cm em toda a 
extensão da parte de traz das traves com vergalhão de 1.4 com 
distanciamento de 20 cm uma da outra, para fixação de redes. 
pintada na cor branca. 

PAR MF 10,00 625,00 6.250,00 

914124 

Traves de futebol MIRIM fabricadas com tubo de aço carbono de 3. 
½ polegadas, com as seguintes descrições: - metragem – 0,75 
metros de cumprimento por 0,55 metros de altura por dentro. - 
Soldar 20 argolas de 04 cm abertura de 01 cm em toda a extensão 
da parte de traz das traves com vergalhão de 1.4 com 
distanciamento de 05 cm uma da outra, para fixação de redes. 
pintada na cor branca. 

PAR MF 5,00 215,00 1.075,00 
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presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
7.6.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 
Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
7.6.9. As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com 
a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa. 7.6.10. As 
penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão 
assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 
7.7. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1. Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1. não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da 
presente ARP. 
7.7.1.2. recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
7.7.1.3. der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
7.7.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
7.7.1.5. não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6. não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; 
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
7.7.2. Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
7.7.2.1. Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº. 
8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da 
mesma lei, no que couber. 
7.7.2.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do Prefeito Municipal.
CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 
8.666/93 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
8.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN, do Estado do Rio 
Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
8.3. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de Novembro de 2019.
Mical Moreira da SilvaSecretário Municipal de Juventude, Esporte e LazerContratante
Elias Macedo de MedeirosElias Macedo de Medeiros –MEContratado
Fausto Cavalcante da Silva JuniorImpeval Comércio e Serviços Ltda EPPContratado
Maria de Fátima Araújo SilvaMaria de Fátima Araújo Silva-MeContratado

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
ATO DE ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2019 
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

OBJETO:  Serviços gráficos para a confecção de Carnês de cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU. Considerando, o resultado do 
procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. - Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado local. - Considerando, que não houve qualquer 
manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de recurso pelos licitantes. 
Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. - ADJUDICO o presente procedimento 
em favor da(s) licitante(s):  

GRAFICA E EDITORA QUATRO CORES EIRELI ME 26.408.616/0001-90 

Relação dos itens vencidos 

Código  Descrição UNID Marca QUANT. Preço Total 

914649  

Confecção de 75.000 (setenta e cinco mil) carnês do IPTU 2020, com as 
seguintes características: Carnê IPTU 2020 – tamanho 47x10cm com 
capa e contracapa colorida em papel off-set 150g 4x1 cores, faca e corte 
especial. Miolo -  tamanho 21x9,5cm, sendo uma lâmina de ficha 
cadastral em papel off-set 75g, uma lâmina de cota única em papel off-set 
75g; até oito lâminas parcelas em papel off-set 75g, uma lâmina de 
atualização cadastral em papel off-set 75g, intercalado e grampo e 
gerado em sistema específico para impressão de dados variáveis. 

UN 
QUATRO 
CORES 

75.000,00 1,36 102.000,00 

     
Total 102.000,00 

Valor total da contratação 102.000,00 (CENTO E DOIS MIL REAIS). Encaminhe o processo ao Senhor Secretário da Pasta, para deliberação 
superior.  

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019. 
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS 

PREGOEIRO 

 
 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO - SEGUNDA CHAMADA
PREGÃO PRESENCIAL N.º 099/2019
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeado por 
intermédio da Portaria n.° 962, de 06 de setembro de 2019, torna público, que em 
virtude da sessão do dia 28 de novembro de 2019, ter sido declarada DESERTA, será 
realizada nova sessão a que será no próximo dia 13 de Dezembro de 2019, às 13:00 
horas, para contratação de empresa para a prestação de serviços de instalação 
persiana em PVC, com fornecimento de material. Os interessados em obter o edital e 
seus anexos deverão consultar o site: , na aba de www.saogoncalo.rn.gov.br
Licitações. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 20 de novembro de 2019.
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

Pregoeiro Oficial

AVISO DE CHAMADA PUBLICA
CHAMADA PÚBLICA N.º 008/2019

O presidente da CPL/PMSGA, torna público que no período de 10 a 26 de dezembro de 
2019, no horário compreendido de 08:00 as 12:00hs, está aberto o cadastramento 
através da Chamada Pública nº 008/2019 para futura contratação de prestadores de 
serviços para atuarem na condição médico (a) pediátrico (a) no Centro De Atenção A 
Criança E Ao Adolescente no âmbito do Município de São Gonçalo do Amarante RN. O 
Edital poderá ser adquirido através do site: www.saogoncalo.rn.gov.br.

São Gonçalo do Amarante/RN 09 de dezembro de 2019.
Raimundo Nonato Dantas de Medeiros

Presidente

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 464/2019

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, CNPJ n.° 08.079.402/0001-35. 
CONTRATADA: POSITIVO TECNOLOGIA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 
81.243.735/0019-77. 
OBJETO: A alteração da Cláusula 1.ª do Contrato Administrativo aduzido, com um 
acréscimo de 25,00% (vinte e cinco inteiros por cento), sobre a quantidade inicial 
constante na tabela, que resultaram na quantidade a maior de mais três equipamentos, 
com o respectivo reflexo financeiro da importância de R$ 14.094,00 (quatorze mil e 
noventa e quatro reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Em razão das alterações na programação 
orçamentária municipal, as despesas decorrentes desta readequação serão 
empenhadas no seguinte detalhamento:
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 010 – SECRET. MUN. DE INFRAESTRUTURA
PROG./TRABALHO: 2051 – MANUT. DAS ATIV. DA SECRETARIA
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE
FONTE: 1001
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de outubro de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Márcio José Almeida Barbosa – pelo Contratante, e Aldrin Carlquist da 
Silva Xavier – pela Contratada.

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de outubro de 2019.
MÁRCIO JOSÉ ALMEIDA BARBOSA
Secretário Municipal de Infraestrutura
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101 /2019
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

OBJETO: Serviços gráficos para a confecção de Carnês de cobrança do Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU. Considerando, o resultado do procedimento de 
licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. - 
Considerando, que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, foi 
conseguido valor de acordo com a pratica do mercado local. - Considerando, que não 
houve qualquer manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, 
portanto, precluso o direito de interposição de recurso pelos licitantes. - Considerando, 
finalmente o que preconizado o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. 
- HOMOLOGO o presente procedimento tendo em vista está elaborado de acordo com 
a legislação vigente. - Valor total da contratação 102.000,00 (CENTO E DOIS MIL 
REAIS)

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.
MARIO DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N.º 131/2019

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN, CNPJ n.º 
08.079.402/0001-35.
CONTRATADA: AUTO POSTO SÃO TOMÉ LTDA, CNPJ n.º 04.839.900/0001-88. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a ampliação dos quantitativos do 
Anexo Único do Contrato Administrativo n.º 131/2019, em 25% (vinte e cinco por 
cento), passando os quantitativos para os volumes indicados na tabela abaixo, com 
reflexo natural no valor final do contrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Rodolfo Ramon Monteiro da Silva Santos – pelo Contratante, e Ivo 
Nilson Lopes de Medeiros – pela Contratada.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2019.
RODOLFO RAMON MONTEIRO DA SILVA SANTOS

Secretário Municipal de Comunicação Social e Eventos

PORTARIA Nº 142/2019/SAAE/SGA, de 09 de dezembro de 2019.

Concede a Gratificação de Desempenho a servidor

A DIRETORA PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 2015, que 
fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE/SGA.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder conforme o art. 7º da lei 1.479, de 17 de abril de 2015, ao 

servidor José Carlos de Lima, matrícula nº 019, Auxiliar de Operador de bombas, a 
gratificação de desempenho de 35% sobre seu salário base, à título de 
contraprestação pelas  horas à  disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN.

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 02 de dezembro de 2019.

.
São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.

Talita Karolina Silva Dantas
Diretora Presidente

  PORTARIA Nº 0143/2019, de 09 de dezembro de 2019.
 

Designar servidor para a função de Gestor de Contratos 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE de São Gonçalo do Amarante /RN, no uso de suas atribuições legais, 
estabelecidas na Lei Municipal de n° 1.479 de 17 de abril de 2015, que fixa a Estrutura 
Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE/SGA

RESOLVE:
 Art. 1°. Designar a servidora Luciana Ramos Feitosa da Silveira - 

matrícula nº 112, a responder pela função de Gestor de Contratos do Serviço Autônomo 
de Agua e Esgoto – SAAE.                  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 06 de dezembro de 2019.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.

Talita Karolina Silva Dantas
Diretora Presidente

PORTARIA Nº 144/2019/SAAE/SGA, de 09 de dezembro de 2019.

Concede Licença para Tratamento de Saúde

A DIRETORA PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 2015, que 
fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE/SGA, em 
consonância com o que consta do Comunicado de Decisão da Comissão de Avaliação 
Médico Pericial deste município.

RESOLVE:
 Art. 1º Conceder ao servidor Roberto Ferreira da Silva Filho – matrícula nº 

067, de acordo com os requisitos acima citados, a Licença para Tratamento de Saúde, 
por 05 (cinco) dias, compreendendo o período de 14 a 18 de outubro de 2019.          

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao dia 14 de outubro de 2019.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de dezembro de 2019.

Talita Karolina Silva Dantas
Diretora Presidente

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE  


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11

